
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2474056 - SP (2023/0366488-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WYN BRASIL OPERACOES TURISTICAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - RJ166370

DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - SP383433
VITOR SZPIZ DO NASCIMENTO - SP434157
BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - SP452325
RODRIGO CAVALCANTE MOREIRA - SP435162
ANA CAROLINA DA COSTA RODRIGUES DE MELLO - 
RJ242569

AGRAVADO : MARTA CRISTINA MALVEZI RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO WAGNER DA VELLA DUARTE - SP056495
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. REANÁLISE DE PROVA E 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISPOSITIVO 
APONTADO POR VIOLADO NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. NEGÓCIO CELEBRADO NO 
EXTERIOR. PESSOAS FÍSICAS. DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA. AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA BRASILEIRA.
1. Para rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de 
que está configurada a legitimidade passiva da ora agravante, baseada no 
contrato celebrado entre as partes, assim como nos fatos e provas existentes 
nos autos, demandaria necessariamente interpretação das cláusulas contratuais 
e reexame dos fatos e provas, o que é vedado nesta fase recursal. Incidência 
das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os 
arts. 23, I, e 47 do CPC; 8º e 9º da LINDB; 28 do Decreto n. 7.381/2010; e 
473, 1.358-B, 1.358-C e 67-A da Lei n. 4.591/64. Incidência das Súmulas 282 
e 356/STF. 
3. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão impugnado, 
deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidência do intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento.
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4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento 
dominante deste Tribunal - "compete à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar as ações decorrentes de relações de consumo, quando o 
consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil" (REsp n. 1.797.109/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 24/3/2023). Precedente. Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2474056 - SP (2023/0366488-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : WYN BRASIL OPERACOES TURISTICAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - RJ166370

DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - SP383433
VITOR SZPIZ DO NASCIMENTO - SP434157
BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - SP452325
RODRIGO CAVALCANTE MOREIRA - SP435162
ANA CAROLINA DA COSTA RODRIGUES DE MELLO - 
RJ242569

AGRAVADO : MARTA CRISTINA MALVEZI RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO WAGNER DA VELLA DUARTE - SP056495
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. REANÁLISE DE PROVA E 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISPOSITIVO 
APONTADO POR VIOLADO NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. NEGÓCIO CELEBRADO NO 
EXTERIOR. PESSOAS FÍSICAS. DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA. AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA BRASILEIRA.
1. Para rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de 
que está configurada a legitimidade passiva da ora agravante, baseada no 
contrato celebrado entre as partes, assim como nos fatos e provas existentes 
nos autos, demandaria necessariamente interpretação das cláusulas contratuais 
e reexame dos fatos e provas, o que é vedado nesta fase recursal. Incidência 
das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os 
arts. 23, I, e 47 do CPC; 8º e 9º da LINDB; 28 do Decreto n. 7.381/2010; e 
473, 1.358-B, 1.358-C e 67-A da Lei n. 4.591/64. Incidência das Súmulas 282 
e 356/STF. 
3. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão impugnado, 
deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidência do intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento.
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4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento 
dominante deste Tribunal - "compete à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar as ações decorrentes de relações de consumo, quando o 
consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil" (REsp n. 1.797.109/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 24/3/2023). Precedente. Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por WYN BRASIL OPERACOES 

TURISTICAS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 706-713).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os seguintes termos 

(fl. 550):
 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOTELARIA - UNIDADE 
IMOBILIÁRIA COMPARTILHADA - 'TIMES HARING' 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C.C. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES
Legitimidade de parte passiva - Teoria da aparência - 
Competência territorial - CPC, art. 22, III - Relação 
consumerista - Incidência do CDC - Deficiência na 
prestação dos serviços - Ausência de informações claras e 
precisas - Onerosidade excessiva - Rescisão que se impõe - 
Restituição integral - Correção monetária desde o 
desembolso - Juros de mora a partir da citação - Ação 
procedente - Recurso da ré desprovido - Apelo adesivo não 
conhecido, com observação.
 

Sem embargos de declaração.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante alega que "não se exige 

referência explícita do acórdão recorrido ao dispositivo legal violado para fins de pré-

questionamento. Basta que a questão nele versada tenha sido debatida e decidida – e é 

precisamente que ocorre in casu" (fl. 722).

Sustenta  que "com relação ao reconhecimento da ilegitimidade passiva da 

ora AGRAVANTE para figurar no polo passiva da demanda de origem, está-se diante de 

pedido que, de nenhuma forma, necessita do revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos para ser apreciado" (fl. 723).

Aduz que é "dispensável a reanálise de qualquer matéria fático-probatória 
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ou de cláusulas contratuais relativas à avença firmada entre as PARTES, razão por que 

não se justifica a aplicação dos Enunciados nº. 5 e 7 da Súmula desta E. Corte, sendo 

impositiva a reforma da r. decisão agravada" (fl. 724).

Afirma, por fim, que "a jurisprudência tem se consolidado no sentido de 

que, quando o objeto de determinada ação judicial versar sobre bem imóvel localizado no 

exterior, afastar-se-á a competência dos tribunais brasileiros para julgamento da ação, 

consoante preconizam os artigos 23, I e 47, do CPC – entendimento esse que é, inclusive, 

exatamente aquele trazido à baila pela AGRAVANTE nas instâncias inferiores, 

demonstrando a probabilidade e seriedade da matéria de direito em comento" (fl. 725).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Instada, a parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 748).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.
 
DA LEGITIMIDADE PASSIVA
 
Assim decidiu o TJSP, quanto à legitimidade passiva da parte agravante:
 

A ré é parte legítima a compor o polo passivo da demanda, 
eis que perante o consumidor aparenta integrar o grupo 
Wyndham, atuando em parceria, obtendo lucro, sendo 
impertinente a alegação de culpa exclusiva de terceiro.
Ainda, o contrato de fls. 48/56, traduzido a fls. 57/64, ao 
contrário do alegado pela apelante, não acarretou qualquer 
dificuldade na apresentação de defesa, conforme se verifica 
da contestação apresentada, cuja veracidade do conteúdo 
sequer foi impugnada, ausente, pois, impedimento à c
ompreensão. Ademais, conforme relatado na inicial a oferta 
do negócio jurídico em discussão foi realizada por 
vendedores brasileiros, cuja língua inglesa é universal. (fls. 
551-552)

 
Para rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de 

que está configurada a legitimidade passiva da ora agravante, baseada no contrato 

celebrado entre as partes, assim como nos fatos e provas existentes nos autos, demandaria 

necessariamente interpretação das cláusulas contratuais e reexame dos fatos e provas, o 

que é vedado nesta fase recursal. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
LEGITIMIDADEPASSIVA. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. REINTERPRETAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ. TUTELA DE 
URGÊNCIA. ART. 300 DO CPC. SÚMULA Nº 735/STF. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido, que 
entendeu, com base na análise de cláusula contratual, pela 
legitimidade passiva do HSBC em participar do 
cumprimento de sentença devido à sucessão do Banco 
Bamerindus, encontra o óbice da Súmula nº 5/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior, diante do disposto 
na Súmula nº 735/STF, entende que, em regra, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em virtude da 
natu reza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo.
4. No caso, a verificação da presença dos requisitos para o 
deferimento da tutela de urgência é providência que 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que esbarra na Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.(AgInt no AgInt no AREsp 
n. 2.001.123/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, D
Je de 17/11/2023.)

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. SEGURADORA. 
RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULA Nº 568/STJ.
1. O prequestionamento é indispensável ao conhecimento 
da questão veiculada no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada e reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC 
para que se possibilite ao órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar 
especificamente de que forma os dispositivos legais teriam 
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sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 
284/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do 
acórdão recorrido demandar o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos ou a interpretação de cláusulas 
contratuais, conforme dispõem as Súmulas nºs 7 e 5/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional. Precedentes.
6. Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de 
que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo 
passivo de ação relativa a contrato de seguro habitacional 
regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação. 
Precedentes.
7. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
508.646/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. 
ALEGADA AFRONTA AOS ARTIGOS 371, 412 E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC DE 2015; 47 e 54, § 4º, 
do CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - 
PROBATÓRIO DOS AUTOS E DO CONTRATO. 
SÚMULAS N. 5/STJ E N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 371, 412 e parágrafo 
único, do CPC de 2015; 47 e 54, § 4º, do CDC não foram 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na 
via especial (Súmula n. 282/STF).
2. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento 
pela simples interposição de embargos de declaração. 
Persistindo a omissão, é necessária a interposição de 
recurso especial por afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015 
(antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sob 
pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Inviável rever a conclusão do Tribunal de origem acerca 
da ilegitimidade passiva da seguradora, pois demandaria 
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reexame de provas e interpretação de cláusulas contratuais, 
providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
1.702.113/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 
25/11/2021.)

 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
 
Com efeito, verifica-se que a Corte de origem não analisou, sequer 

implicitamente, os arts. 23, I, e 47 do CPC; 8º e 9º da LINDB; 28 do Decreto n. 

7.381/2010; e 473, 1.358-B, 1.358-C e 67-A da Lei n. 4.591/64.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide no 

caso o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Por seu turno, se a parte recorrente entendesse existir alguma eiva no 

acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento 

perante o Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse 

suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 

relação aos referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a 

alegação devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da 

interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 

prequestionamento.

Destaca-se que, conforme a jurisprudência desta Corte, a exigência de 

indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se aplica para a admissão do prequestionamento 

ficto (art. 1.025 do CPC) e que o requisito do prequestionamento é exigido para o acesso 

às instâncias excepcionais, até mesmo para questões de ordem pública.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
INDEVIDAMENTE. RETORNO DOS AUTOS. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 se aplica somente quando 
o valor da causa é muito baixo e, além disso, seja irrisório 
ou inestimável o proveito econômico experimentado. Caso 
contrário, os honorários advocatícios devem ser arbitrados 
a partir do valor da causa ou do proveito econômico 
experimentado, com obediência aos limites impostos pelo § 
2º do art. 85 do CPC/2015, os quais se aplicam, inclusive, 
nas decisões de improcedência e quando houver julgamento 
sem resolução do mérito. Precedentes.
2. A simples indicação de dispositivo legal tido por 
violado, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do Recurso Especial, por 
falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
3. O prequestionamento ficto é admitido somente nas 
hipóteses em que não sanada a omissão no julgamento dos 
embargos de declaração, a parte suscita a ofensa ao art. 
1.022 do CPC no recurso especial, o que não ocorreu no 
caso dos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.849.352/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 31/8/2023.)
 
 
DIVÓRCIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 356 
DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E DE 
SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
ART. 1.659, VI, DO CC/2002. ACÓRDÃO ESTADUAL 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ NÃO 
IMPUGNADA PELA AGRAVANTE. PRECLUSÃO.
1. Ausente o prequestionamento do art. 1.662 do CC/2002 e 
não opostos embargos de declaração, aplicam-se as 
Súmulas n.ºs 282 e 356 do STF. A ausência de embargos de 
declaração e a falta de apontamento ao art. 1.022 do CPC 
impede a verificação de ocorrência do prequestionamento 
ficto.
2. Não impugnada pela recorrente a aplicação da Súmula 
n.º 568 do STJ, pela decisão agravada, quanto à matéria 
relativa às verbas do FGTS e verbas trabalhistas adquiridos 
durante o vínculo matrimonial, não se conhece do agravo 
interno quanto ao ponto.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.162/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.)

 
DA COMPETÊNCIA
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Assim decidiu o Tribunal de origem quanto à competência para o 

julgamento da demanda:
Nos termos do art. 22, II, do CPC, compete à autoridade 
judiciária brasileira processar e julgar as ações decorrentes 
de relações de consumo, quando o consumidor tiver 
domicílio ou residência no Brasil, de forma que competente 
o foro de Cotia para o ajuizamento deste feito. (fl. 553)

 
O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal: "compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar 

as ações decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou 

residência no Brasil" (REsp n. 1.797.109/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).
No mesmo sentido, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO DE 
OCUPAÇÃO DE UNIDADE HABITACIONAL 
HOTELEIRA TIME SHARING. PEDIDO DE 
RESCISÃO. 1. LEGITIMIDADE PASSIVA ATESTADA. 
ABUSIVIDADE CONTRATUAL CONSTATADA. 
INADIMPLÊNCIA DOS CONTRATANTES NÃO 
COMPROVADA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. NEGÓCIO. 
CELEBRAÇÃO NO EXTERIOR. PESSOAS FÍSICAS. 
DOMICÍLIO. BRASIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
COMPETÊNCIA. AUTORIDADE JUDICIÁRIA 
BRASILEIRA. ART. 22, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem afastou a alegação de ilegitimidade 
passiva ventilada pela parte ré e concluiu pela abusividade 
na realização do negócio jurídico contestado. Infirmar tais 
conclusões demandaria o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos. Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
manifesta no sentido de que "compete à autoridade 
judiciária brasileira processar e julgar as ações decorrentes 
de relações de consumo, quando o consumidor tiver 
domicílio ou residência no Brasil" (REsp n. 1.797.109/SP, 
relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.506.293/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.)

 
Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568/STJ in 

verbis: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.474.056 / SP
Número Registro: 2023/0366488-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10077572820218260152

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WYN BRASIL OPERACOES TURISTICAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - RJ166370

DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - SP383433
VITOR SZPIZ DO NASCIMENTO - SP434157
BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - SP452325
RODRIGO CAVALCANTE MOREIRA - SP435162
ANA CAROLINA DA COSTA RODRIGUES DE MELLO - RJ242569

AGRAVADO : MARTA CRISTINA MALVEZI RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO WAGNER DA VELLA DUARTE - SP056495

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TURISMO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WYN BRASIL OPERACOES TURISTICAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - RJ166370

DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - SP383433
VITOR SZPIZ DO NASCIMENTO - SP434157
BRUNO BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA - SP452325
RODRIGO CAVALCANTE MOREIRA - SP435162
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ANA CAROLINA DA COSTA RODRIGUES DE MELLO - RJ242569
AGRAVADO : MARTA CRISTINA MALVEZI RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO WAGNER DA VELLA DUARTE - SP056495

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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